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Nota Controladora Consolidado
Ativo explicativa 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante  
Caixa e equivalentes de caixa 5 1.327 1.486 33.883 22.605
Contas a receber 6 - - 66.455 109.263
Tributos a recuperar 7 5 2 2.624 3.204
Adiantamentos diversos 8 - - 2.708 10.910
Depósito caução 9 - - 3.696 -
Outros ativos - - - -
Instrumentos financeiros 23 - - 392.941 571.228

1.332 1.488 502.307 717.210

Não circulante
Partes relacionadas 14 758 4.005 2.495 560
Instrumentos financeiros 23 - - 143.111 143.807
Investimentos 10 81.768 48.292 2.142 1.636
Imobilizado 11 - - 462 378

82.526 52.297 148.210 146.381

Total do ativo 83.858 53.785 650.517 863.591

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A ATMO Participações S.A. (“Companhia”, e, em conjunto com as controladas e coligadas “Grupo”), sociedade 
anônima de capital fechado, foi constituída em 17 de novembro de 2015, com sede no município de Belo 
Horizonte – MG. Tem como objeto social a participação, como quotista ou acionista, em outras sociedades 
que tenham como objetivo a compra e venda de energia elétrica; assessoria na migração para o mercado 
livre, na gestão de clientes que estão no mercado livre ou cativo e operações no mercado futuro e opções 
com commodities e derivativos. Em 30 de abril de 2020, a Companhia constituiu uma nova sociedade, a CF 
Combustíveis Ltda., onde é a controladora com o percentual de 75% de participação em suas quotas, tendo 
como objeto social a comercialização de combustíveis em bolsa de mercadorias e futuros; a comercialização 
de contratos futuros e opções de commodities e derivativos; e a comercialização de combustíveis adquirido 
em operações financeiras. Em 05 de julho de 2021 foi constituída uma nova sociedade, AC Participações em 
Energia Ltda., onde é a controladora com o percentual de 91% de participação em suas quotas, tendo como 
objeto social participar de outras sociedades como sócia ou acionista. 1.1 COVID-19 (Coronavírus): O surto 
do no novo coronavírus (COVID 19) foi considerado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) uma pandemia 
em 11 de março de 2020 com impactos relevantes na economia e, consequentemente, nas regiões em que a 
Companhia opera. Nesse sentido, a Administração da Companhia esclarece que, diante das medidas adotadas 
pelas autoridades púbicas e os impactos na atividade econômica global decorrentes dessa pandemia, não 
ocasionaram efeitos relevantes em suas demonstrações financeiras e impactos que pudessem comprometer 
a continuidade dos seus negócios e/ou as estimativas contábeis mais significativas. A Companhia segue 
monitorando de forma diligente toda e qualquer informação a respeito do tema para que decisões tempestivas 
possam ser tomadas para minimizar seus reflexos.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada por reunião da diretoria, em 11 de abril de 2023.2.1 
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a 
legislação societária brasileira, associadas às normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
de acordo com os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações Técnicas emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). 2.2 Bases de mensuração: As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico. 2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
financeiras estão apresentadas em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma. 
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
3.1 Demonstrações consolidadas: A Companhia inclui em suas demonstrações consolidadas todas as 
investidas onde exerça controle direto ou indireto, ou nas quais possua influência significativa que lhe permitam 
influenciar as decisões administrativas e operacionais dessas investidas. Na determinação do controle são 
considerados os direitos a votos passíveis de serem exercidos. As demonstrações financeiras das controladas 
são incluídas nas demonstrações consolidadas a partir da data em que tem início o controle até a data em que 
este deixa de existir. As demonstrações financeiras da controladora são elaboradas para o mesmo exercício de 
divulgação das controladas, empregando práticas contábeis uniformes. Saldos e transações intragrupo, e 
quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na 
preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com 
investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da 
participação na Investida. Prejuízos não realizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados os 
ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor 
recuperável. 3.1.2 Combinações de negócios: Combinações de negócio são registradas na data de aquisição, 
isto é, na data em que o controle é transferido para o Grupo utilizando o método de aquisição. Controle é o poder 
de governar a política financeira e operacional da entidade de forma a obter benefícios de suas atividades. 
Quando da determinação da existência de controle, o Grupo leva em consideração os direitos de votos 
potenciais que são atualmente exercíveis. (i) O Grupo mensura o ágio na data de aquisição como: (ii) O valor da 
contraprestação transferida, mais; (iii) O montante reconhecido de qualquer participação não-Controladora na 
adquirida, mais; (iv) Se a aquisição foi realizada em estágios, o valor justo de qualquer participação detida 
anteriormente à aquisição, menos; (v) O montante líquido (a valor justo) dos ativos identificáveis adquiridos e 
dos passivos assumidos. Quando o valor gera um montante negativo, o ganho com compra vantajosa é 
reconhecido diretamente no resultado do exercício. 3.1.3 Aquisição de participação de acionistas não 
controladores: São registradas como transações entre acionistas. Ajustes à participação de não controladores 
de transações que não envolvem a perda de controle são registrados baseados no percentual de participação 
nos ativos líquidos da subsidiária. 3.1.4 Investimento em Controladas: Os investimentos em suas coligadas e 
controladas são avaliados com base no método da equivalência patrimonial, conforme CPC 18 (R2) – 
Investimento em Coligada, em Controlada e Empreendimento Controlado em Conjunto (IAS 28). Com base no 
método da equivalência patrimonial, o investimento é contabilizado no balanço patrimonial da Controladora ao 
custo, adicionado das mudanças das participações societárias na controlada após a aquisição. A participação 
societária nas coligadas e controladas são apresentadas na demonstração do resultado da Sociedade como 
equivalência patrimonial, representando o lucro líquido atribuível aos acionistas da coligada. As demonstrações 
financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas, a partir da data em que 
o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. As políticas contábeis de controladas estão 
alinhadas com as políticas adotadas pelo Grupo. 3.2 Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos 
de caixa e depósitos bancários à vista com risco muito baixo de mudança de valor. Os itens de caixa e 
equivalentes de caixa são reconhecidos pelo seu valor justo, sendo posteriormente avaliados pelo custo 
amortizado com base na taxa de juros efetiva da operação. Contemplam também aplicações financeiras que são 
representados por ativos financeiros mantidos em bancos de primeira linha. Os ativos financeiros são 
reconhecidos pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Os ativos 
financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método da taxa de juros efetivos, deduzidos de 
quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. 3.3 Contas a receber de clientes e outros recebíveis: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de energia no curso normal das 
atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber 
são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a 
receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a estimativa para estimativa para créditos de 
liquidação duvidosa. 3.4 Partes relacionadas: Os saldos a receber e a pagar com partes relacionadas são 
inicialmente registrados pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado com uso do 
método da taxa efetiva de juros. 3.5 Imobilizado: Os ativos imobilizados são avaliados pelo custo de aquisição, 
deduzidos da depreciação acumulada e perda por redução ao valor recuperável, quando aplicável. São 
registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento, os gastos devidamente segregados, 
ocorridos pela companhia para a constituição de um novo ativo. Tais imobilizações são classificadas nas 
categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses 
ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso na mesma base dos outros ativos imobilizados. A 
companhia utiliza o método de depreciação linear definida com base na avaliação da vida útil estimada de cada 
ativo. A avaliação da vida útil estimada dos ativos é revisada anualmente e ajustada se necessário, podendo 
variar com base na atualização tecnológica de cada unidade. 3.6 Fornecedores e outras contas a pagar: As 
contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. Se o prazo de liquidação é 
equivalente a um ano ou menos, as contas a pagar são classificadas no passivo circulante. Caso contrário, estão 
apresentadas no passivo não circulante. 3.7 Impostos de renda e contribuição social: Os impostos sobre a 
renda são reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de renda e contribuição social 
corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do 
balanço.  A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela companhia nas apurações de 
impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a 
interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fiscais. 3.8 Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Administração avalia 
periodicamente as posições assumidas na declaração de renda com respeito a situações em que a 
regulamentação tributária aplicável está sujeita à interpretação que possa ser eventualmente divergente e 
constitui provisões, quando adequado, com base nos valores que espera pagar as autoridades fiscais. Os 
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de renda e 
contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas nas 
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá 
margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 
pagamento às autoridades fiscais. 3.9 Instrumentos financeiros: Classificação e mensuração: O Grupo 
classifica seus instrumentos financeiros sob as seguintes categorias: “mensurados ao valor justo através do 
resultado” e “custo amortizado”. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. 
Ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado: Os ativos financeiros mensurados ao 
valor justo através do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação ativa e frequente. Contratos 

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita líquida 17 - - 684.460 1.098.552
Custo da energia comercializada 18 - - (675.686)(1.090.497)
Resultado do valor justos dos contratos futuros 23.2 - - 5.920 23.690
Resultado de operação em mercados de capitais      23.2 - - 15.379 8.860
RESULTADO BRUTO - - 30.073 40.605
Despesas gerais e administrativas 19 (14) (26) (4.302) (4.967)
Despesas tributárias - - - (1.227) (996)
Resultado de equivalência patrimonial e perda 
em investimento 10 19.123 25.446 479 177
Perdas com distribuição de lucros 
desproporcional em coligadas 10 (3.439) (398) (33) -
Outras receita (despesas) operacionais 20 - - (12) 1.553
RESULTADO OPERACIONAL 15.670 25.022 24.978 36.372
Receitas financeiras 114 3 2.703 644
Despesas financeiras - - (108) (138)
RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO       21 114 3 2.595 506
Resultado antes do Imposto de Renda e 
Contribuição Social 15.784 25.025 27.573 36.878
Imposto de Renda e Contribuição Social corrente     22.a (13) - (2.969) (1.927)
Imposto de Renda e Contribuição Social diferido      22.b - - (2.516) (8.054)
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 15.771 25.025 22.088 26.897
Participação dos acionistas controladores  15.771  25.025 
Participação dos acionistas não controladores  6.317  1.872 

 22.088  26.897 

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  15.771  25.025  22.088  26.897 
Outros resultados abrangentes  -    -    -    -   
Resultado abrangente do exercício  15.771  25.025  22.088  26.897 
Participação dos acionistas controladores  15.771  25.025 
Participação dos acionistas não controladores  6.317  1.872 

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Resultado Líquido do Exercício  15.771  25.025  22.088  26.897 
Ajustes  -          
Depreciação e amortização  -  -    79  81 
Resultado de equivalência patrimonial  (19.123)  (25.446)  (479)  (177)
Perdas com distribuição de lucros desproporcional em 
coligadas  3.439  398  33  -   
Instrumentos financeiros  -  -    (5.920)  (23.690)
Tributos diferidos  -  -    2.516  8.054 

 87  (23)  18.317  11.165 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
(AUMENTO) REDUÇÃO NOS ATIVOS
Contas a receber  -  -    42.808  (30.731)
Adiantamentos diversos  -  10  8.202  (7.696)
Tributos a recuperar  (3)  -    580  (2.915)
Aquisição de instrumentos financeiros  -  -    (14.868)  (12.540)
Dividendos recebidos  1.536  1.370  90  -   
AUMENTO (REDUÇÃO) NOS PASSIVOS  - 
Fornecedores  -  -    (58.217)  37.914 
Obrigações tributárias  -  -    889  392 
Obrigações trabalhistas  -  -    69  (24)
Outras exigibilidades  -  321  (38)  420 
CAIXA LÍQUIDO (APLICADO NAS) GERADO PELAS 
ATIVIDADES OPERACIONAIS  1.620  1.678  (2.168)  (4.015)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Depósito caução  -  -    (3.696)  -   
Mútuo com partes relacionadas  3.247  -    (1.935)  -   
Aquisição de Investimento  (21.394)  (11.725)  -   
Aquisição de imobilizado  -  -    (163)  (56)
CAIXA LÍQUIDO (APLICADO NAS) GERADO PELAS 
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO  (18.147)  (11.725)  (5.794)  (56)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Mútuo com partes relacionadas  (2.045)  (2.713)  (2.030)  1.470 
Dividendos pagos  -  (795)  (5.653)  (1.244)
Aumento do capital social  18.407  15.040  26.923  15.600 
CAIXA LÍQUIDO (APLICADO NAS) GERADO PELAS 
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 16.362  11.532  19.240  15.826 
AUMENTO (REDUÇÃO) DE CAIXA E EQUIVALENTES 
DE CAIXA, LÍQUIDOS  (159)  1.485  11.278  11.755 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1.486  1  22.605  10.850 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  1.327  1.486  33.883  22.605 
Variação no exercício  (159)  1.485  11.278  11.755 

9. DEPÓSITOS E GARANTIAS
Os depósitos e garantias são exigidos por contratos de compra de energia com fornecedores, como 
garantia de pagamento com vencimentos em 31 de dezembro de 2023. O saldo é composto como segue:
 Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
  (não auditado)  (não auditado)
Deposito caução   - - 2.696 -
CDB caucionado - Leilão -                  - 1.000                  - 
Total - - 3.696 -

10. INVESTIMENTOS
a. Composição do investimento

Ativo não circulante 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022  31/12/2021
  (não auditado)  (não auditado)
ATMO Comercializadora de energia Ltda.                -            38.482                -                 -  
ATMO Serviços em energia Ltda.                -             1.861                -                 -  
CF Combustíveis Ltda. 21.980            7.949                -                 -  
AC Participações Ltda.           59.788  -                              -                 -  
Rio Novo Energias renováveis Ltda. (ii)                -                 -              453                -  
Balcão Brasileiro de Comercialização de 
Energia (i)                 -                   -            1.253          1.200 
Goodwill - BBCE                  -                   -               436             436 
 81.768           48.292          2.142          1.636 
(I) A BBCE é uma empresa com plataforma eletrônica direcionada para comercialização de energia elétrica no 
mercado livre (ACL). Quando da aquisição da participação societária pela controlada ATMO Comercializadora 
na BBCE, foi gerado ágio por expectativa de rentabilidade futura. A seguir, apresentamos resumo dos saldos da 
investida em 31 de dezembro de 2022 e 2021:
 31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante 36.202 30.024
Ativo não circulante 37.084 31.649
Total do Ativo 73.286 61.673
Passivo circulante 10.021 6.623
Passivo não circulante 1.204 741
Patrimônio líquido 62.064 54.309
Total do Passivo e PL 73.289 61.673
Resultado do Exercício (8.076) (1.303)

(II) Em 2022, a Controlada Ac Participação, adquiriu participação na empresa Rio Novo Energias 
Renováveis Ltda. que tem por objetivo social a geração de energia e em resumo, apresenta os seguintes 
saldos em 31 de dezembro de 2022 e 2021:
 31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante 2.959 2.820
Ativo não circulante 7.471 5.349
Total do Ativo 10.430 8.169
Passivo circulante 382 7.295
Passivo não circulante 76 134
Patrimônio líquido 9.972 740
Total do Passivo e PL 10.430 8.169
Resultado do Exercício 11.959 7.314

 Atribuível aos acionistas controladores 

Capital social Reserva Legal
Lucros a disposição 

da assembléia Lucros acumulados Total
Participação de não 

controladores
Total do Patrimônio 

Líquido 
 SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020  10.615  -  -  1.533  12.148  12  12.160 
 Aumento de capital  15.040  -  -  -  15.040  567  15.607 
 Distribuição de dividendos  -  -  -  (795)  (795)  (456)  (1.251)
 Resultado líquido do período  -  -  -  25.025  25.025  1.872  26.897 
 Constituição de reserva  -  1.363  -  (1.363)  -  -  - 
 Lucros a disposição da assembléia - -  24.400  (24.400)  -  -  - 
 SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021  25.655  1.363  24.400  -  51.418  1.995  53.413 
 Aumento de capital  22.396  -  -  -  22.396  4.527  26.923 
 Redução de capital  (3.982)  -  -  -  (3.982)  3.982  - 
 Distribuição de dividendos  -  -  -  -  -  (5.653)  (5.653)
 Resultado líquido do período  -  -  -  15.771  15.771  6.317  22.088 
 Efeitos de transações de capital entre sócios  -  -  -  (2.073)  (2.073)  2.073  - 
 Constituição de reserva  -  789  (789)  -  -  - 
 Lucros a disposição da assembléia  -  -  12.909  (12.909)  -  -  - 
 SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021  44.069  2.152  37.309  -  83.530  13.241  96.771 

Nota Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido explicativa 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Fornecedores 12 - - 61.371 119.588
Obrigações tributárias 13 - - 1.748 859
Obrigações trabalhistas - - - 164 95
Outras exigibilidades - 328 322 809 847
Instrumentos financeiros 23.2 - - 345.243 533.202

328 322 409.335 654.591
Não circulante
Partes relacionadas 14 - 2.045 - 2.030
Instrumentos financeiros 23.2 - - 133.841 145.503
Tributos diferidos 22.b - - 10.570 8.054

- 2.045 144.411 155.587
Patrimônio líquido    
Capital social 16.2 44.069 25.655 44.069 25.655
Reserva legal 16.3 2.152 1.363 2.152 1.363
Lucros a disposição da assembléia 37.309 24.400 37.309 24.400

83.530 51.418 83.530 51.418
Participação de não controladores 13.241 1.995

  96.771 53.413
Total do passivo e patrimônio líquido 83.858 53.785 650.517 863.591

futuros de energia: O mercado de energia tem características de mercado a termo, onde duas contrapartes 
ficam vinculadas entre si por um compromisso firmado para liquidação física e financeira em uma data futura. 
Por esta razão, é comum que os agentes do mercado tenham resultados financeiros (positivo ou negativo) 
alocados no futuro. O resultado futuro pode, inicialmente, ser dividido em duas parcelas: uma que já está 
fechada, para a qual os volumes de compra e venda são idênticos e o resultado, portanto, é igual à soma das 
vendas subtraída pela soma das compras; e a outra parcela é a que está em aberto, cujo resultado é em função 
dos preços praticados no dia, resultando na Marcação a Mercado (MtM, da sigla em inglês). O resultado futuro 
de uma comercializadora de energia é, portanto, a soma da parcela fechada com o MtM da parcela aberta. Esse 
número deve ser trazido a valor presente (VPL) atualizado por uma taxa que contemple o valor do dinheiro no 
tempo e o risco da operação.  Valor justo (Marcação a Mercado): Na Sociedade, a parcela do resultado que 
está em aberto é valorada diariamente a MtM. Para tanto, utiliza-se a melhor oferta do Balcão Brasileiro de 
Comercialização de Energia (BBCE) para cada produto em que há exposição. Para os produtos nos quais há 
exposição de compra (posição “long”), a marcação é feita com a melhor oferta de compra exposta na BBCE no 
fechamento do dia (18:00hs), que seria a oportunidade mais competitiva para fechamento daquela parcela em 
aberto naquele dia. Na falta de dados por parte da BBCE, a Sociedade utiliza de informações da DCIDE, que é 
uma empresa dedicada ao desenvolvimento de soluções de informação, processamento e modelagem 
quantitativa para o setor de energia elétrica. Para as exposições de venda (posição “short”) o processo é 
análogo. Caso não haja ofertas de compra ou venda para um produto em determinado dia, o valor justo é 
estimado com técnicas de avaliação, que considera preços estabelecidos nas operações de compra e venda 
recentes. Ajuste a valor presente: O valor presente das operações foi mensurado considerando uma taxa de 
desconto de 13,75% ao ano, que corresponde a taxa SELIC vigente em 31 de dezembro de 2022. 3.9 Capital 
social: As quotas são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à 
emissão de novas quotas são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida 
de impostos. 3.10 Receita: (i) Venda de energia: A receita operacional compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de energia do curso normal das atividades da 
Sociedade.  A receita operacional é reconhecida quando a obrigação de desempenho é satisfeita, levando em 
consideração os seguintes indicadores de transferência de controle: (a) A identificação do contrato com o cliente; 
(b) A Identificação das obrigações de desempenho; (c) A determinação do preço da transação; (d) A alocação do 
preço da transação; (e) O reconhecimento da receita mediante: o atendimento da obrigação de desempenho. (ii) 
A receita proveniente da comercialização de energia elétrica é faturada apenas no início do mês subsequente 
ao fornecimento, mediante medição do consumo de MWh de cada consumidor. A receita advinda da 
comercialização de energia é registrada com base na energia assegurada e com tarifas especificadas nos 
termos dos contratos de comercialização, contratos esses bilaterais firmados com agentes do mercado e 
devidamente registrados na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE. Em consequência de os 
faturamentos ocorrerem em períodos subsequentes, a Administração tem de realizar ajustes de provisão nas 
demonstrações financeiras na data de encerramento do exercício, para que estas sejam apresentadas em 
consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil. (iii) Receita financeira: A receita financeira é 
reconhecida com base no método da taxa de juros efetiva. 
4. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS
A Controladora faz estimativas e estabelece premissas com relação ao futuro, baseada na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros. Por definição, as estimativas contábeis 
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. Estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua, utilizando como referência a experiência histórica e alterações relevantes de cenário 
que possam afetar a situação patrimonial e o resultado da Controladora nos itens aplicáveis. Revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer períodos futuros afetados. As principais estimativas relacionadas demonstrações financeiras referem-
se ao registro dos efeitos decorrentes de: Nota 17 – Receita líquida; Nota 23 – Valor justo dos instrumentos 
financeiros; Nota 22 – Imposto de renda e contribuição social. 
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
 Controladora Consolidado
  31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
   (não auditado)  (não auditado) 
Banco conta movimento 2 1 2.323 897
Aplicações financeiras (*) 1.325 1.485 31.560 21.708
Total 1.327 1.486 33.883 22.605
(*) As aplicações financeiras correspondem a operações de curto prazo de aplicações automáticas em 
Certificados de Depósitos Bancários, remunerados a taxas em uma média de 100% do Certificado de Depósito 
Interbancário – CDI em 2022 e 2021, em bancos de primeira linha, as quais possuem liquidez diária e baixo risco 
de crédito. Os valores das aplicações financeiras têm cláusula de liquidez imediata sem qualquer penalização 
no resgate antecipado.
6.CONTAS A RECEBER
 Controladora Consolidado
  31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
   (não auditado)  (não auditado) 
Clientes faturados                  -                   -            6.175           2.224 
Prestação de serviço                     -              268 
Provisão - receitas não faturadas (*)                  -                   -          60.280       106.771 
Total                  -                   -          66.455       109.263 
(*) Refere-se à provisão de vendas líquidas de energia comercializada em dezembro de 2022, porém, faturada 
em janeiro de 2023. Os valores foram recebidos no período de janeiro e fevereiro de 2023.
7. TRIBUTOS A RECUPERAR
 Controladora Consolidado
  31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
   (não auditado)  (não auditado) 
COFINS a recuperar                  -                - 472              662 
PIS a recuperar                  -                - 109              147 
Tributos pagos a maior                  -                - 411              236 
ICMS a Recuperar                  -                - 1.076           1.494 
CSLL a recuperar                  -                - 130                28 
IRRF s/ aplicação financeira                 5               2 5                18 
Outros tributos a recuperar                  -                - -                68 
IRRF a recuperar                  -                - 421              551 
Total                 5               2 2.624           3.204 

8. ADIANTAMENTOS DIVERSOS
 Controladora Consolidado
  31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
   (não auditado)  (não auditado) 
Adiantamento a fornecedores                  -                  -           2.650         10.910 
Outros adiantamentos                  -                  -                58                  - 
Total                  -                  -           2.708         10.910 

 ATMO PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ: 23.684.158/0001-23

 BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 202 (Em R$ Mil)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM R$ Mil)

 DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERICICIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022  (Em R$ Mil) 

 DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS PARA O EXERCÍCIO FINDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em R$ Mil)

 DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOSABRANGENTES 
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em R$ Mil)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em R$ Mil)

10.1 Movimentação do investimento
Controladora Consolidado

Saldo em 
31.12.2021

Aporte de 
capital

Resultado de 
equivalência 
patrimonial

Lucro 
distribuidos 

Perda com 
distribuição 

desproporcional 

Transferência 
de participação 

societária 

Efeito de 
transação de 

capital
Saldo em 

31/12/2022
Saldo em 

31/12/2022
ATMO Comercializadora de Energia 38.488 - 3.991 - - (41.695) (784) - -
ATMO Serviços 1.861 - 674 - - (2.549) 14 - -
CF Combustíveis 7.949 8.405 11.209 (1.536) (1.912) - (2.135) 21.980 -
AC Participações - 12.989 3.249 - (1.527) 44.244 832 59.787 -

48.298 21.394 19.123 (1.536) (3.439) - (2.073) 81.767 -

31.12.2021  31/12/2022
Rio Novo Energias - - 426 (90) (33) - 150 - 453
BBCE - Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia 1.636 - 53 - - - - - 1.689

1.636 - 479 (90) (33) - 150 - 2.142
(a) Em conexão a reestruturação societária do Grupo, a Controladora integralizou capital na AC Participações em Energia Ltda. Mediante cessão de quotas de sua titularidade nas controladas ATMO Comercializadora 
de Energia Ltda., ATMO Serviços em Energia Ltda., e cedeu quotas de sua participação a minoritários da CF Combustíveis Ltda. Por serem transações entre partes relacionadas sob controle comum, os registros foram 
feitos pelo custo histórico, e os efeitos reconhecidos diretamente no patrimônio líquido.

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1DDC-93C4-0895-1356.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM R$ Mil)
11.  IMOBILIZADO LÍQUIDO

2022 2021

 Taxa a.a. Custo
Depreciação 
Acumulada Líquido Líquido

           
Móveis e utensílios 10% 320 (109) 211 172
Computadores e periféricos 20% 246 (155) 91 35
Máquinas e equipamentos 20% 101 (10) 91 84
Instalações 10% 7 (5) 2 2
Benfeitorias em bens de terceiros 20% 228 (161) 67 85

902 (440) 462 378
Movimentação do Imobilizado

2021 2022
Líquido Adição Baixas Depreciação Líquido

Móveis e utensílios       172           62         -              (23)     211 
Computadores e periféricos         35           79         -              (23)       91 
Máquinas e equipamentos         84             8         -               (1)       91 
Instalações           2              -         - -         2 
Benfeitorias em bens de terceiros         85           14         -              (32)       67 

      378         163         -              (79)     462 
12. FORNECEDORES
 Controladora Consolidado
  31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
   (não auditado)  (não auditado) 
Fornecedores diversos                   -                      - 4.982         17.504 
Provisão por competência (*)                   -                      - 56.389       102.084 
Total                   -                      -         61.371       119.588 
(*) Refere se à provisão de compras líquidas de energia comercializada em dezembro de 2022, porém, faturada 
em janeiro de 2023. Os valores foram quitados no período de janeiro e fevereiro de 2023.
13. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
 Controladora Consolidado
  31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
   (não auditado)  (não auditado) 
ICMS - - 636 644
PIS e COFINS - - 199 57
IRRF - - 20 9
ISS - - 14 16
Outras obrigações  -  - - 3
IRPJ e CSLL - - 879 130
Total - - 1.748 859
14. PARTES RELACIONADAS 
As transações com partes relacionadas referem-se a operações de mútuo e foram realizadas em condições 
acordadas entre as partes.
 Controladora Consolidado
  31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
   (não auditado)  (não auditado) 
Mútuo com empresas e sócios - Ativo  (não auditado)  (não auditado) 
Mútuo com sócio PF 729 560 1.766 560
CF Combustíveis 29 3.445 29 -
CEI Comercializadora de Energia Ltda - - 700 -
 758 4.005 2.495 560
Mútuo com empresas e sócios - Passivo     
Atmo Comercializadora - 15 - -
Mútuo com sócio PF - 2.030 - 2.030

- 2.045 - 2.030
15. PROVISÃO PARA RISCOS 
O Grupo no curso normal de suas atividades está sujeita a processos judiciais de naturezas tributária, trabalhista 
e previdenciário. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Empresa não possui processos contingentes que 
necessitem ser provisionadas ou divulgadas nas demonstrações financeiras.
16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
16.1 Movimentações Patrimoniais: (i) Mediante aprovação e deliberação dos acionistas na AGE realizada em 
31 de dezembro de 2021, foi aprovado o aumento do capital social da Companhia, mediante a emissão de 
15.040.400,00 (quinze milhões, quarenta mil e quatrocentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
com preço de emissão de R$1,00 (um real) cada (“Novas Ações”), totalizando R$15.040 (quinze milhões, 
quarenta mil e quatrocentos reais), os quais serão integralmente destinados ao capital social da Companhia. As 
Novas Ações ora emitidas darão ao seu respectivo titular os direitos conferidos, no Artigo 6º do Estatuto Social 
da Companhia. Nos termos do Boletim de Subscrição que compõe o Anexo I desta Ata, as 15.040.400 (quinze 
milhões, quarenta mil e quatrocentas) Novas Ações da Companhia foram integralmente subscritas pela acionista 
CEI – Energética Integrada Ltda. (“CEI”) e integralizadas, neste ato, mediante a conversão de adiantamentos 
para futuro aumento de capital (AFACs), anteriormente realizados pela acionista CEI em favor da Companhia. 
Na oportunidade, o acionista Romero Machado Ferreira (“Romero”) renunciou expressamente ao exercício do 
direito de preferência na subscrição das Novas Ações ora emitidas. Portanto, o capital social da Companhia, que 
era de R$10.615 (dez milhões, seiscentos e quatorze mil, setecentos e vinte e um reais), representado por 
10.614.721 (dez milhões, seiscentas e quatorze mil, setecentas e vinte e uma) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, passa a ser de R$25.655 (vinte e cinco milhões, seiscentos e cinquenta e cinco mil, cento e 
vinte e um reais), representado por 25.655.121 (vinte e cinco milhões, seiscentas e cinquenta e cinco mil, cento 
e vinte e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em virtude do aumento de capital ora 
aprovado, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 
5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$25.655 (vinte e cinco milhões, 
seiscentos e cinquenta e cinco mil, cento e vinte e um reais), dividido em 25.655.121 (vinte e cinco milhões, 
seiscentas e cinquenta e cinco mil, cento e vinte e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. (ii)  
Mediante aprovação e deliberação dos acionistas na AGE realizada em 30 de abril de 2022, foi aprovado a 
redução do capital social da Companhia em R$3.982 (três milhões e novecentos e oitenta e dois mil e noventa 
reais e oitenta e dois centavos), por julgá-lo excessivo, conforme autorizado pelo artigo 173, da Lei das 
Sociedades Anônimas, passando o capital social, dos atuais R$25.655 (vinte e cinco milhões e seiscentos e 
cinquenta e cinco mil e cento e vinte e um reais), dividido em 25.655.121 (vinte e cinco milhões e seiscentas e 
cinquenta e cinco mil e cento e vinte uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$21.673 
(vinte e um milhões e seiscentos e setenta e três mil e trinta reais e dezoito centavos), dividido em 23.874.969 
(vinte e três milhões e oitocentas e setenta e quatro mil e novecentas e sessenta e nove) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, mediante o cancelamento de 1.780.152 (um milhão e setecentas e oitenta mil 
e cento e cinquenta e duas) ações ordinárias de emissão da Companhia de titularidade da acionista CEI 
Energética. Em contrapartida ao cancelamento das suas 1.780.152 (um milhão e setecentas e oitenta mil e 
cento e cinquenta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, a acionista titular das referidas 
ações receberá: (i) 3.982.090 (três milhões e novecentas e oitenta e duas mil e noventa) quotas, com valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada, representativas do capital social da AC Participações em Energia Ltda., 
sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 42.642.565/000112, registrada na JUCEMG sob o 
NIRE 31212383758, com sede na Rua Gonçalves Dias, nº 1762, 4º andar, sala 03, bairro Lourdes, em Belo 
Horizonte/MG, CEP 30.140098 (“AC Participações”), totalmente integralizadas, atualmente de titularidade da 
Companhia, avaliadas em conjunto pelo seu valor patrimonial contábil de R$3.982 (três milhões e novecentos e 
oitenta e dois mil e noventa reais); e (ii) o montante de R$0,82 (oitenta e dois centavos), em moeda corrente 
nacional. Ato contínuo à redução de capital deliberada acima, o aumento de capital social da Companhia, 
atualmente integralizado em sua totalidade, em R$5.660 (cinco milhões e seiscentos e cinquenta e nove mil e 
quinhentos e oitenta e três reais e cinquenta e oito centavos), mediante a emissão de 8.258.234 (oito milhões e 
duzentas e cinquenta e oito mil e duzentas e trinta e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
ao preço de emissão de R$ 0,685326133892549 por cada ação emitida, definido com base no critério do artigo 
170, §1º, inciso I, da Lei das Sociedades Anônimas. As ações ora emitidas foram totalmente subscritas e 
integralizadas por Guilherme Machado Ferreira, brasileiro, empresário, casado sob o regime de separação de 
bens, inscrito no CPF sob o nº 042.940.42630, titular do documento de identidade nº M8.396.887, expedido pela 
SSP/MG, com endereço profissional na Rua Gonçalves Dias, nº 1762, 4º andar, sala 04, bairro Lourdes, em Belo 
Horizonte/MG, CEP 30.140098 (“Guilherme”), conforme Boletim de Subscrição constante do Anexo I desta Ata, 
e darão a Guilherme os direitos previstos no Art. 5º do Estatuto Social da Companhia, bem como terão as 
mesmas características ali consignadas. O referido aumento de capital é integralizado, neste ato, à vista, 
mediante a capitalização do Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC), realizado pelo Guilherme à 
Companhia, devidamente contabilizados na Companhia, no valor total de R$5.659.583,58 (cinco milhões e 
seiscentos e cinquenta e nove mil e quinhentos e oitenta e três reais e cinquenta e oito centavos). A acionista 
CEI Energética Integrada Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 07.096.841/000193, 
com seus atos constitutivos arquivados na JUCEMG sob o NIRE 31207158385, com sede na Rua Gonçalves 
Dias, n.º 1.762, 4º Andar, Sala 01, Bairro Lourdes, em Belo Horizonte/MG, CEP 30.140098 (“CEI Energética”), 
renuncia ao direito de preferência a que faz jus para subscrever o aumento de capital na proporção do número 
de ações que possui, conforme previsto no art. 171 da Lei das Sociedades Anônimas. Em decorrência da 
deliberação acima, o capital social atual da Companhia, que era de R$21.673.030,18 (vinte e um milhões e 
seiscentos e setenta e três mil e trinta reais e dezoito centavos), dividido em 23.874.969 (vinte e três milhões e 
oitocentas e setenta e quatro mil e novecentas e sessenta e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, passa a ser de R$27.333 (vinte e sete milhões e trezentos e trinta e dois reais e seiscentos e treze reais 
e setenta e seis centavos), dividido em 32.133.203 (trinta e dois milhões e cento e trinta e três mil e duzentas e 
três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Tendo em vista que, após a formalização das 
deliberações aprovadas nesta Assembleia Geral Extraordinária, o capital social da Companhia terá valor 
superior ao capital social anterior à realização desta Assembleia Geral Extraordinária, fica dispensada a 
observância Junta do prazo previsto no artigo 174 da Lei das Sociedades Anônimas, por não ter havido efetiva 
redução no valor do capital social, na forma do Entendimento da Junta Comercial de Minas Gerais nº E029, 
aprovado na 4333ª Sessão Ordinária do Plenário da JUCEMG, em 22 de dezembro de 2009. (iii) Mediante 
aprovação e deliberação dos acionistas na AGE realizada em 16 de dezembro de 2022, foi aprovado o aumento 
do capital social da Companhia, mediante a emissão de 16.736.000 (dezesseis milhões, setecentas e quarenta 
e duas mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$1,00 (um real) cada 
(“Novas Ações”), totalizando R$16.736 (dezesseis milhões, setecentos e quarenta e dois mil reais), os quais 
serão integralmente destinados ao capital social da Companhia. As Novas Ações ora emitidas darão ao seu 
respectivo titular os direitos conferidos, no Artigo 6º do Estatuto Social da Companhia. Nos termos dos Boletins 
de Subscrição que compõem os Anexos I e II desta Ata, as 16.736.000 (dezesseis milhões, setecentas e trinta 
e seis mil) Novas Ações da Companhia foram subscritas pelos acionistas CEI – Energética Integrada Ltda. 
(“CEI”) e Guilherme Machado Ferreira (“Guilherme”), de forma proporcional às respectivas participações no 
capital social da Companhia, e integralizadas, neste ato, em moeda corrente nacional. Portanto, o capital social 
da Companhia, que era de R$27.333 (vinte e sete milhões, trezentos e trinta e dois mil, seiscentos e treze reais 
e setenta e seis centavos), representado por 32.133.203 (trinta e dois milhões, cento e trinta e três mil, duzentas 
e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, passa a ser de R$44.069 (quarenta e quatro milhões, 
sessenta e oito mil, seiscentos e treze reais e setenta e seis centavos), representado por 48.869.203 (quarenta 
e oito milhões, oitocentos e sessenta e nove mil, duzentas e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. Em virtude do aumento de capital ora aprovado, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia 
passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e 
integralizado, é de R$ R$ 44.068.613,76 (quarenta e quatro milhões, sessenta e oito mil, seiscentos e treze reais 
e setenta e seis centavos), dividido em 48.869.203 (quarenta e oito milhões, oitocentos e sessenta e nove mil, 
duzentas e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 16.2 Capital social: O capital social, 
totalmente subscrito e integralizado, é de R$44.068, dividido em 44.068.614 quotas no valor nominal de 1,00 
(um real) cada uma, integralizadas, em moeda corrente do País e distribuídas entre os sócios, conforme 
demonstrado:
Quotistas Quotas %
CEI Energética Integrada Ltda. 32.742.980 74,30%
Guilherme Machado Ferreira 11.325.634 25,70%
16.3 Reserva Legal: É calculada na base de 5% do lucro líquido de cada exercício, deixando a sua constituição 
de ser obrigatória quando o seu valor atingir 20% do capital social em atendimento ao seu Estatuto Social e à 
Lei das Sociedades por Ações.  16.4 Dividendos mínimos obrigatórios: Os acionistas por meio de Assembleia 
Geral Extraordinária em 14 de abril de 2023, com efeitos retroativos a 31 de dezembro de 2022, deliberaram 
por unanimidade pela dispensa da observância do disposto no art. 202 da Lei das Sociedades Anônimas em 
relação a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios. 16.5 Efeitos de transações de capitais sócios: 

Foram realizadas transações entre sociedades do Grupo, que são controladas pela Companhia, as quais 
resultaram em um efeito no montante R$ 2.073 no patrimônio líquido atribuído aos acionistas não controladores, 
durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Os efeitos foram originados decorrente da reestruturação 
societária do Grupo, onde, Controladora integralizou capital na AC Participações em Energia Ltda. Mediante 
cessão de quotas de sua titularidade nas controladas ATMO Comercializadora de Energia Ltda., ATMO Serviços 
em Energia Ltda., e cedeu quotas de sua participação ao sócio minoritário da CF Combustíveis Ltda. Por serem 
transações entre partes relacionadas sob controle comum, os registros foram reconhecidos pelo custo histórico, 
e os efeitos reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, conforme demonstrado na nota explicativa nº 10.
17. RECEITA LÍQUIDA
 Controladora Consolidado
  31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
   (não auditado)  (não auditado) 
Receita revenda de energia elétrica - - 755.071 1.218.796
Receita bruta dos serviços prestados - - 2.878 2.872
(-) Devoluções e cancelamentos - - (22) (5.521)
(-) Impostos incidentes sobre receitas - - (73.467) (117.595)
 - - 684.460 1.098.552
18. CUSTOS DA VENDA DE ENERGIA
 Controladora  Consolidado
  31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
   (não auditado)  (não auditado) 
Compra de energia - - (744.569) (1.205.260)
Crédito PIS e COFINS - - 68.883 111.364
Crédito de ICMS - - - 3.399
 - - (675.686) (1.090.497)
19. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
 Controladora Consolidado
  31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
   (não auditado)  (não auditado) 
Serviços prestados por terceiros - (15) (2.005) (3.360)
Despesas trabalhistas - - (1.771) (1.039)
Despesas com ocupação - - (265) (284)
Depreciação e amortização - - (79) (75)
Viagens e estadias - - (75) (80)
Utilidades e serviços - - (90) (67)
Outras despesas operacionais (14) (11) (17) (62)

(14) (26) (4.302) (4.967)

20. OUTRAS RECEITA (DESPESAS) OPERACIONAIS
 Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
 (não auditado)  (não auditado)

Receitas com rescisão de contratos (a) - - 4 1.890
Reembolso de gastos - - - (330)
Outras despesas - - (55) (7)
Nota de débito - - 39 -

- - (12) 1.553
(a) As receitas com rescisão de contratos referem-se a valores recebidos no exercício de 2021 provenientes de 
indenizações por distrato de contratos de compra e venda de energia firmados com clientes e fornecedores em 
períodos anteriores. Os distrato foram realizados de forma amigável, com formalizações entre as partes, não 
sendo necessárias medidas judiciais ou extrajudiciais.
21. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO
 Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receitas Financeiras  (não auditado)  (não auditado) 
Rendimento de aplicação 114 3 2.683 540
Juros - - 16 104
Descontos obtidos - - 4 -

114 3 2.703 644
(-) Despesas Financeiras
(-) Multas e juros de mora - - (26) (15)
(-) Comissão fiança - - (17) (84)
(-) Despesas bancárias - - (8) (9)
(-) IOF - - (57) (30)

- - (108) (138)
Resultado Financeiro Líquido 114 3 2.595 506
22 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a. Corrente: Em 2022, a Sociedade efetuou apuração do Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social 
(CSLL) com base no regime do lucro real, conforme detalhado a seguir:
Atmo Comercializadora

31/12/2022 31/12/2021
(não auditado)

 Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 9.368 25.909
 Adições 15.732 873
 Exclusões (23.124) (24.567)
Base de cálculo antes da compensação 1.976 2.215
(-) Compensação de prejuízo - (121)
Base tributável 1.976 2.094
 Alíquota de IR 15% (296) (315)
 Adicional 10% (deduzido da base 240 mil) (174) (185)
 Csll 9% (178) (188)
Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente (648) (688)

Em 2022, a Sociedade efetuou apuração do Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social (CSLL) com 
base no regime do lucro presumido, conforme detalhado a seguir:
Atmo Serviços 31/12/2022 31/12/2021

(não auditado)
Receita Bruta 2.878 2.872
Base de cálculo lucro presumido 32% 921 919
Receita financeira 185 -
Base tributável 1.106 919
 Alíquota de IR 15% (176) (130)
 Adicional 10%  (87) (68)
 CSLL 9% (100) (83)
Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente (362) (280)

31/12/2022 31/12/2021
CF Combustíveis (não auditado)
Receita Bruta 18.102 2.875
Base de cálculo lucro presumido 32% 5.793 920
Receita financeira - -
Base tributável 5.793
 Alíquota de IR 15% (869) (259)
 Adicional 10% (deduzido da base 240 mil) (569) (437)
 Csll 9% (521) (263)
Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente (1.959) (959)
Alíquota efetiva 13% 11%

Resumo
31/12/2022 31/12/2021

  (não auditado)
Despesa apurada pelo Lucro Real 648 688
Despesa apurada pelo Lucro Presumido 2.321  1.239

2.969 1.927
b. Diferido
Em 2022, a Companhia realizou operações com instrumentos financeiros e efetuou apuração do IRPJ e 
CSLL diferidos sobre o resultado líquido das operações com instrumentos, conforme detalhado a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
  (não auditado)

Instrumentos financeiros derivativos 29.609 23.689
Apropriação da CCEE 1.628 -
(-) PIS e COFINS diferido – 9,25% (150) -
Resultado de instrumentos financeiros 31.087 23.689
Cálculo tributos diferidos
Imposto de renda - 15% 4.663 3.553
Adicional do imposto de renda - 10% 3.108 2.369
Contribuição social - 9% 2.799 2.132
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10.570           8.054
O valo apresentado na demonstração dos resultados como provisão de imposto diferido de R$2.516, 
corresponde a variação do saldo no período.
23. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
23.1 Gerenciamento de Risco: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros para atender 
às necessidades operacionais dos seus negócios e está exposta a vários riscos que são inerentes às suas 
atividades. A forma de identificação e condução desses riscos é de suma importância para obtenção de 
lucratividade. Os riscos mais significativos são: Risco de liquidez: O risco de liquidez representa a possibilidade 
de ocorrência de desequilíbrios entre ativos negociáveis e passivos exigíveis – “descasamentos” entre 
pagamentos e recebimentos – que possam afetar a capacidade de pagamento da Companhia, levando-se em 
consideração os diferentes prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. A Companhia mantém níveis 
de liquidez adequados para garantir que possa cumprir com suas obrigações presentes e futuras, e aproveitar 
oportunidades comerciais à medida que surgirem. Risco de mercado: Considerando também que a taxa de 
mercado (ou custo de oportunidade do capital) é definida por agentes externos, levando em conta o prêmio 
de risco compatível com as atividades do setor e que, na impossibilidade de buscar alternativas ou diferentes 
hipóteses de mercado e/ou metodologias para suas estimativas, face ao formato dos negócios das Sociedades, 
seu modelo comercial e às peculiaridades setoriais, este risco se encontra substancialmente mitigado. Risco 
de crédito ou de contraparte: Representado pela possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não 
cumprimento pela contraparte de suas respectivas obrigações nos termos pactuados. O Grupo restringe sua 
exposição a riscos de crédito pela análise criteriosa das capacidades financeiras, técnicas e comerciais de cada 
uma de suas contrapartes considerando, entre outros fatores, a situação financeira, experiência e reputação 
dos sócios e diretores e alavancagem operacional. A exposição a riscos de crédito é acompanhada de forma 
recorrente pela diretoria da Companhia. 23.2 Instrumentos financeiros (contratos futuros): a) Realização 
do Valor Justo: Como descrito na nota explicativa, a Sociedade opera no Ambiente de Contratação Livre 
(“ACL”) e firmou contratos de compra e venda de energia bilateralmente com as contrapartes. Estas transações 
resultaram em ganho e perda com o excedente de energia para o Grupo, que foi reconhecido pelo seu valor 
justo. O valor justo das operações foi mensurado considerando uma taxa de desconto de 13,75% ao ano, 
que corresponde a taxa SELIC vigente em 31 de dezembro de 2022.A realização do valor justo, por meio da 
liquidação física dos contratos de compra e venda de energia, e o ajuste a valor presente apresentou resultado 
líquido R$ 5.920 (R$23.689 em 2021). 

Os resultados foram reconhecidos na rubrica “Instrumentos financeiros”, com registro dos ganhos no ativo e 
perdas no passivo, conforme demonstrado abaixo: 
 Consolidado
Instrumentos financeiros (contratos futuros) energia 31/12/2022 31/12/2021
Ativo  (não auditado)
Ganho temporário - circulante         402.845        615.524 
Pis e COFINS Ganho temporário - circulante         (37.263)        (56.936)
Instrumentos financeiros - Ativo circulante         365.582        558.588 
Ganho temporário - não circulante         157.698        158.465 
Pis e COFINS Ganho temporário - não circulante         (14.587)        (14.658)
Instrumentos financeiros - Ativo não circulante         143.111        143.807 
Passivo   
Perda temporária - circulante         380.433        587.550 
Pis e COFINS Perda temporária - circulante         (35.190)        (54.348)
Instrumentos financeiros - Passivo circulante         345.243        533.202 
Perda temporária - circulante         147.483        160.334 
Pis e COFINS Perda temporária - circulante         (13.642)        (14.831)
Instrumentos financeiros - Passivo não circulante         133.841        145.503 
Resultado líquido das operações em energia (*)           29.609          23.690 
(*) O Resultado do valor justo dos contratos futuros de energia corresponde ao montante de R$5.920 
corresponde a variação dos instrumentos financeiros das contas patrimoniais.

Ativos Financeiros mercado de capitais (custódia) 31/12/2022 31/12/2021
  (não auditado)
Tesouro direto 10.716 9.160
Ações - B3 16.306 3.481
Contratos futuros - BM&F 337  
Instrumentos financeiros - Ativo circulante           27.359          12.641 
Total Instrumentos financeiros - Ativo circulante         392.941        571.228 
Resultado financeiros mercado de capitais (**)           15.379            8.860 
(*) O valor justo dos ativos financeiros de mercado de capitais está precificado com base no último pregão 
de 2022 pela B3 e BM&F. 
b) Instrumentos Financeiros por categoria valor de mercado e contábil: O CPC 40 – Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação – determina que a Companhia deve divulgar os instrumentos financeiros por 
categoria, permitindo que o usuário das demonstrações financeiras avalie a significância dos instrumentos 
financeiros para sua posição patrimonial e financeira para análise de desempenho:
 Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Ativos mensurados a valor justo por meio de resultado
Instrumentos financeiros         536.052        715.035 
Ativos mensurados pelo custo amortizado   
Caixa e equivalentes de caixa           33.883          22.605 
Contas a receber           66.455        109.263 
Passivos mensurados a valor justo por meio de resultado
Instrumentos financeiros         479.084        678.705 
Passivos mensurados pelo custo amortizado   
Fornecedores           61.371        119.588 
c) 19.4 Mensuração do valor justo
O CPC 46 – Mensuração do Valor Justo – define o valor justo como o preço que seria recebido pela venda de 
um ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes 
do mercado na data de mensuração. O CPC 46 também determina uma hierarquia de três níveis para o valor 
justo descrevendo os três níveis de informações que devem ser utilizadas na mensuração ao valor justo: ▪ Nível 
1 – Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; ▪ Nível 2 – Inputs 
diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); ▪ Nível 3 – Inputs para o ativo ou passivo 
que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis).
 Consolidado
 Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros     
Instrumentos financeiros   27.359        508.693                   -        536.052 

 Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Passivos financeiros     
Instrumentos financeiros                   -        479.084                   -        479.084 
O Grupo classifica seus ativos e passivos financeiros mensurados a valor justo como nível 2, uma vez suas 
estimativas são baseadas em cotações de mercado cujos preços variam pelo tipo de energia comercializada 
e pela região do país.
24.  EVENTOS SUBSEQUENTES 
A Companhia adota procedimentos internos para identificação e, quando necessário, ajuste ou divulgação dos 
eventos subsequentes ocorridos entre a data-base das demonstrações financeiras e a data de aprovação pela 
diretoria. Entre 31 de dezembro de 2022 e essa data, a Administração não identificou eventos subsequentes que 
requeressem reconhecimento ou divulgação em suas demonstrações financeiras

DIRETORIA
Guilherme Machado Ferreira - Sócio Administrador

Thyago Areias Bissolotti - Contador 1SP 259.092/O-0
*.*.*.*.*.*.*.*.*.*

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas da ATMO Participações S.A
Belo Horizonte - MG
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da ATMO Participações S.A. 
(“Companhia” ou “Controladora”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem os balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da ATMO Participações S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à ATMO Participações S.A. e sua controlada, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Não examinamos, nem foram examinadas por outros auditores independentes, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, cujos valores são apresentados para 
fins comparativos. Ainda que tenhamos executado procedimentos sobre os saldos contábeis da Companhia, 
em 1º de janeiro de 2022 para suportar nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, não emitimos opinião sobre as demonstrações 
financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2021.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  
Os responsáveis pela administração da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e 
sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e sua controlada a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Belo Horizonte, 05 de maio de 2023.
Gilberto Galinkin

Contador CRC MG-079276/O-7
Leonardo Maia

Contador CRC MG - 035.718/O-8
Baker Tilly Brasil MG Auditores Independentes

CRC MG - 005.455/O-1

Este documento foi assinado digitalmente por Ruy Adriano Borges Muniz. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1DDC-93C4-0895-1356.
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